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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGRESSÃO FÍSICA POR SEGURANÇAS DO CLUBE DEMANDADO. AGRESSÃO VERBAL DE CUNHO HOMOFÓBICO. 

APELAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. Interposta a apelação dentro do prazo legal, preconizado no art. 508 do CPC, plenamente viável o conhecimento do recurso. Prefacial de intempestividade suscitada em contrarrazões desacolhida.
PRESSUPOSTOS DO DEVER DE INDENIZAR. CONFIGURAÇÃO. Demonstrada nos autos a agressão física perpetrada pelos seguranças do estabelecimento contra o autor, impõe-se o reconhecimento do dever de indenizar do clube demandado. Comprovação da ocorrência de agressão física e verbal de cunho homofóbico. Responsabilidade solidária e objetiva do empregador pelo ato do empregado ou comitente, nos termos dos artigos 932, inciso III e 933 do Código Civil.  Relevância ao princípio da identidade física do juiz, por estar em contato direto com as partes e testemunhas, encontrando-se em melhores condições de alcançar a verdade real. 

DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. Da agressão física perpetrada resultaram lesões corporais ao autor, além de ter sido insultado com ofensa verbal de cunho homofóbico, restando configurado o dano moral in re ipsa, que dispensa comprovação específica, diante da violação à integridade física e a honra do suplicante, atributos da personalidade. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. Em atenção aos parâmetros estabelecidos pela doutrina e jurisprudência pátrias para a fixação do montante indenizatório, atento às particularidades do caso concreto, o quantum de R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescido de correção monetária e juros moratórios legais, se mostra razoável e proporcional. 
APELAÇÃO DA RÉ PARCIALMENTE PROVDA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA RÉ, RESTANDO PREJUDICADO O APELO DA AUTORA.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 27 de agosto de 2015.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)
Adoto o relatório de fls. 285/286-verso, aditando-o como segue.

Proferindo sentença, a magistrada singular julgou a demanda nos seguintes termos, in verbis:

“Por todo o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR o requerido a pagar à parte autora a importância de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos morais, corrigido monetariamente pelo IGP-M a partir da publicação da sentença e acrescido de juros legais desde a citação.

Condeno ainda a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao procurador do autor, que fixo em 10% do valor da condenação, fulcro no art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, considerando o zelo do profissional, o tempo de tramitação da demanda e o trabalho realizado”. 

Inconformadas, as partes apelaram. 

A parte ré, nas suas razões (fls. 294/330), defendeu que o autor não comprovou os requisitos necessários para a configuração do dever de indenizar da requerida. Asseverou que as lesões que o autor afirma ter suportado não foram comprovadas nos autos. Afirmou que a fotografia juntada com a inicial demonstra uma pequena área vermelha, incompatível com a alegação do demandante de que tenha levado chutes, socos e pontapés. Sustentou que não houve qualquer situação vexatória, constrangedora ou agressiva por parte dos seguranças do clube requerido em face do autor. Asseverou que “o fato de o autor aparecer nas imagens do CD gesticulando revelava tensão ao momento, que este fato agrega ainda maior relevância a agressividade e inconformidade do autor que deu causa a sua retirada do Baile e nada mais” (fl. 298). Destacou que o depoimento do Sr. Allan, amigo do autor, foi claro ao afirmar que a retirada do demandante do baile de carnaval se deu em razão da insistência do demandante em querer entrar na área VIP, inexistindo qualquer motivação homofóbica na retirada do suplicante do local. Defendeu que o próprio autor e todas as testemunhas ouvidas em juízo afirmaram que a confusão começou quando o demandante insistiu em entrar na área VIP e o segurança não deixou. Sustentou que “ao que tudo parece, Bernardo talvez não estava aceitando o fato de não ser tão famoso como pensa que era; de não ter o prestígio de ingressar mesmo em áreas restritas” (fl. 301). Relatou que em contato com o Canal 20 da NET, foi informado que o demandante trabalhava em um programa autônomo da emissora, não sendo possuindo autorização para entrar na área reservada para a imprensa no baile. Enfatizou que os seguranças do clube demandado não agiram com qualquer excesso que pudesse ensejar o dever de indenizar. Colacionou precedentes em amparo a sua pretensão. Afirmou que os seguranças somente retiraram o demandante do local da festa, sem qualquer contato físico. Alternativamente, requereu a redução do montante indenizatório arbitrado em primeiro grau. Pugnou, ainda, pela condenação do demandante nas penas de litigância de má-fé. Ao final, pediu o provimento do apelo. 

O autor, por seu turno, apelou às fls. 332/339. Em seu arrazoado, requereu, unicamente, a majoração do quantum indenizatório arbitrado a título de indenização por danos morais. 

Apresentadas contrarrazões pela parte ré às fls. 342/362, subiram os autos a esta Corte, vindo conclusos para julgamento. 

Registro terem sido cumpridas as formalidades dos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, considerando a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Eminentes colegas.

Inicialmente, analiso o recurso da ré, pois prejudicial ao da autora.

INTEMPESTIVIDADE. INOCORRÊNCIA.

Quanto à preliminar de intempestividade recursal arguida pelo réu, tenho que não merece prosperar.
Isto porque a nota de expediente da sentença de procedência foi publicada no diário da Justiça eletrônico em 08/05/2015, sendo o último dia do prazo recursal em 25/05/2015. Logo, protocolado o recurso em 20/05/2015 (fl. 332),  está, pois,  dentro do prazo recursal.

Cumpre esclarecer que apesar de pouco legível a data de protocolo das razões do autor, em consulta ao site deste Tribunal, percebe-se que no dia 20/05/2015 há registro de movimentação de “documento recebido no protocolo geral”. 

Assim, interposta a apelação dentro do prazo previsto no artigo 508, do CPC, não há falar em intempestividade recursal, devendo ser rechaçada a preliminar arguida em contrarrazões.

DO MÉRITO. 
Trata-se de ação de indenização por danos morais na qual o autor pretende a condenação da parte ré, pois sustenta ter sido agredido pelos prepostos do clube demandado, durante baile de carnaval.  

No que se refere ao dever de indenizar da ré, a matéria foi analisada com acuidade e justeza pela nobre Magistrada singular, Drª. Juliane Pereira Lopes, na sentença de fls. 285/291-verso. Daí por que, visando a evitar desnecessária tautologia, transcrevo parte dos fundamentos por ela utilizados, agregando-os às minhas razões de decidir, in verbis:

“Busca a parte autora a reparação por danos morais, em razão de agressões físicas e verbais sofridas nas dependências da requerida, que teriam sido praticadas pelos seguranças durante o chamado “Baile de Carnaval Vermelho e Branco”, na data de 17 de fevereiro de 2012. 

A demandada, por sua vez, alega que a versão do autor não condiz com a realidade dos fatos, sendo que o autor não tinha permissão para ingressar em área restrita e, ao ser barrado, criou confusão que levou os seguranças a solicitarem sua retirada, não havendo, contudo, agressão física. 

No caso dos autos, para que se configure o dever de indenizar, o autor deve demonstrar a presença dos danos, a ação ilícita dos seguranças do estabelecimento requerido e o nexo de causalidade entre a conduta e os danos sofridos.

As fotografias de fls. 78-79 revelam lesões leves no autor, assim coma ficha de atendimento ambulatorial de fl. 76.

O CD acostado pela requerida em contestação (fl. 167), contendo imagens das câmeras de monitoramento do clube, mostra o momento em que Bernardo, Fernando e Amanda estão próximos ao portão de saída do clube, acompanhados pelos seguranças, bem como o momento em que se dirigem aos policiais. 

Certo é que as imagens evidenciam que Bernardo estava caminhando na saída do clube, sendo efetivamente acompanhado por seguranças, que caminham logo atrás. Destaque-se que ele não é carregado ou arrastado para fora, embora esteja evidente que o autor argumenta (uma vez que gesticula) e apresenta alguma resistência em deixar o local (parando alguns momentos pouco antes da saída), revelando efetiva tensão ao momento. 

Outrossim, percebe-se que os seguranças o acompanham até a saída, ou seja, até o limite da propriedade do requerido, sendo que, após, efetivamente Bernardo e seus dois acompanhantes passam a conversar com os Policiais Militares que estavam exatamente nesse local. Não se percebe que os seguranças tenham “fugido”, como referido na inicial, sendo que retornam tranquilamente para o interior do clube.

Assim, mesmo antes de analisar a prova testemunhal, a segura prova decorrente da câmera de segurança indica que efetivamente o autor foi retirado do clube, contudo, o incidente ocorreu sem os contornos de gravidade declinados na inicial, o que deverá ser sopesado na fixação do dano, mas não afasta a responsabilidade do requerido.

Com efeito, ao exame de lesões soma-se a prova oral produzida no feito, a indicar que o autor sofreu agressão física e que ela foi imotivada. E, de qualquer sorte, a agressão verbal igualmente comprovada também é suficiente parta caracterizar o agir ilícito. 

Destaque-se, contudo, conforme já referido, que as agressões não demonstraram ter ocorrido na intensidade relatada na inicial, mas certamente são suficiente para caracterizar o ato ilícito e causar dano. 

Em seu depoimento pessoal Bernardo Mondin Guedes (CD de fl. 239) relatou que durante a festa seu companheiro o abraçou e um segurança disse que não poderia, então questionou porque não poderia e ele respondeu que as pessoas iriam comentar. Referiu que já trabalhava como repórter e estava identificado como tal. Disse que procurou o presidente, que falou para ficar tranquilo. No decorrer da festa, o cinegrafista quis entrar na área vip que havia na frente do palco para cobrir a escolha da rainha, mas o segurança não o deixou entrar, então falou que ele era da imprensa e poderia deixar entrar, então ele deixou, mas quando foi pegar a bolsa para passar para ele o segurança disse que ele não poderia e começaram a discutir, sendo que o segurança o chamou de veado, gay e desferiu chutes e pontapés, sendo que caiu por cima de latas de cerveja e quando levantou, brabo querendo discutir com ele, levou um choque, caiu e ficou tonto. Asseverou que ficou com medo, pois já era o segundo segurança que o agredia do nada. Relatou que foi para o lado do palco chamar o presidente da ginástica, mas naquele momento estavam fazendo a escolha da rainha. Narrou que estava chorando, tremendo, com dor e as pessoas que estavam com ele tentado acalmá-lo, então uma segurança falou que não sabiam com quem estavam se metendo. Narrou que seu namorado começou a tentar defendê-lo e um outro segurança chamou no rádio, vindo então, diversos seguranças, que os pegaram pelo braço, no meio de todas as pessoas, de forma muito constrangedora. Informou que desceram uma rampa e os seguranças diziam que iriam aprender a ser homem, que iriam levá-los para uma sala, desferiram socos no seu estômago, o que ocorreu da porta da ginástica até o portão, onde falou que tinha um policial e falou para soltá-lo, então foram soltando. Disse que foi até os policiais, contou o que havia ocorrido e os seguranças desapareceram. Mencionou que na época estava no auge de sua carreira e comentou com Amanda, que estava junto, que foram muito bem recebidos, sendo inclusive chamados para ir ao palco, e estavam saindo daquela maneira. Referiu que no dia seguinte estava toda imprensa na porta de sua casa. Relatou que na época não havia assumido sua homossexualidade, sendo que tinha recém se divorciado e tinha uma filha pequena, que sofreu muito, inclusive chegando da escola machucada, porque defendia o pai. Também afirmou que com sua mãe a primeira conversa que teve sobre o namorado foi em razão deste fato, que ela viu na televisão. Aduziu que a partir disso sua imagem ficou suja e por isso não trabalhou mais como modelo, ator. Mencionou que Amanda apenas foi empurrada pela segurança do sexo feminino e os demais seguranças agrediram ele e o companheiro. Esclareceu que logo após tentar entrar na área vip o segurança começou a ofendê-lo e não recorda se foi o mesmo segurança que pediu para ele o companheiro não se abraçarem. Referiu que estava com seu namorado, mas não o assumia em público. Informou que era repórter, modelo e estava tentando a carreira de ator, participando inclusive de novelas e comerciais. 

O informante Alan Klaus (CD de fl. 239) declarou que ele e seu namorado encontraram Bernardo, o namorado dele e Amanda na entrada da festa e começaram a conversar, sendo que Bernardo estava abraçado no namorado dele e um segurança da ginástica os afastou e disse: menos gente, sendo que um dos dois questionou se não podiam se abraçar e ele respondeu que o pessoal ficava olhando. Disse que questionou o segurança sobre um casal hétero que estava se amassando na frente deles e o segurança respondeu que o pessoal não comenta. Relatou que dentro da festa estavam dançando e Bernardo encontrou um amigo que é cinegrafista e como ele já havia trabalhando com isso, estava tentando o acesso do rapaz para a área vip, então solicitou ao segurança para entrar rapidamente para falar com alguém para liberar o acesso, mas o segurança o empurrou e Bernardo perguntou porque empurrá-lo, então foi atingido por um coice na perna e caiu por cima de uma mesa. Narrou que estava tentando entender o que estava acontecendo e então tiraram Bernardo para um canto e antes que ele pudesse falar, vieram mais seguranças e arrastaram Bernardo e Fernando para fora, enquanto uma segurança mulher tentou pegar Amanda, que se escondeu atrás dele. Aduziu que falou para a segurança que Amanda estava com ele e ela disse então que então ele iria junto, ao que respondeu que não e que não sabia o que estava acontecendo, então mesmo assim ela levou Amanda. Disse que foi procurá-los e não encontrou, então perguntou para um pessoal e disseram que tinham sido levados para fora de arrasto. Narrou que foi em direção ao portão e passou pelos seguranças que estavam voltando, rindo e dizendo: a gente precisa colocar essas bichas no lugar delas, então percebeu que houve efetivamente preconceito. Mencionou não viu os seguranças desferindo choque, mas eles portavam uma máquina que parecia de choque.

Fernando Henrique Pohl (CD de fl. 239), ex-namorado de Bernardo, também ouvido na condição de informante, narrou que na entrada da festa um segurança teve um ato homofóbico quando se abraçaram, sendo que os empurrou e disse para não ficarem abraçados, pois ali não era local. Durante a festa, Bernardo estava com um crachá e queria ingressar na área vip em frente ao palco, no momento da escolha das rainhas da festa, momento em que um segurança impediu Bernardo e um colega dele de entrar, sendo que Bernardo mostrou o crachá e na terceira tentativa de Bernardo o segurança deu socos e chutes e colocou um aparelho nele, que foi arremessado para cima de baldes de cerveja com gelo. Afirmou que levantou Bernardo, que estava em estado de choque e foram para a lateral do palco e pediram para conversar com o responsável pelo baile, sendo que como estava ocorrendo a escolha das rainhas ficaram esperando. Disse que Bernardo começou a chorar e ficar mais nervoso, quando então os seguranças pediram para saírem dali, pois estavam atrapalhando, diziam: seus veados, saiam daqui, vocês não sabem da onde a gente é... e começaram a empurrar, sendo que Bernardo foi ficando ainda mais nervoso. Asseverou que em momento algum tiveram reação de tentar invadir o palco, tanto que uma moça avisou que logo alguém iria descer e conversar com eles. Neste momento o segurança conversou com uma segurança do sexo feminino e resolveram retirá-los da festa como se fossem ladrões, assaltantes, sendo retirados com os braços presos para trás e a cabeça baixa, passando por toda festa e batendo neles até a frente do clube, referindo que iriam levá-los para a casinha dos escoteiros para mostrar como era ser homem, momento em que Bernardo viu os policiais na frente e começou gritar, então eles os soltaram e saíram correndo.

Ainda que os depoimentos devam ser visto com reservas, ante a amizade existente com o autor, evidente que possuem coerência e conformam-se com os demais elementos de prova, merecendo crédito.

Observo que mesmo que Bernardo tivesse insistido para ingressar na área restrita, não há qualquer elemento nos autos que indique que Bernardo deu causa à reação extremada dos seguranças, que chegaram ao ponto de retirá-lo da festa, juntamente com seus acompanhantes.

A requerida, por sua vez, não logrou demonstrar qualquer causa que justificasse o agir dos seguranças, que extrapolaram os limites de guarda e vigilância, agindo em evidente excesso. 

A informante Viviane Perez de Oliveira Lima (CD de fl. 239) disse que soube logo depois que Bernardo estava muito machucado, sendo que estava na praia e voltou. Esclareceu que soube do fato inicialmente por Bernardo que lhe contou no dia seguinte e depois viu no jornal e na televisão. Referiu que Bernardo ainda não havia decidido contar sobre para os pais e amigos sobre a opção sexual dele, mas a mãe dele viu na televisão. Presenciou um pai dizendo que se Bernardo voltasse a dar aula de inglês em um curso particular iria tirar a filha, pois não queria um professor gay. No curso de teatro onde Bernardo dava aula os pais também tiraram os filhos e Bernardo não tinha condições, pois ficou muito deprimido. Afirmou que Bernardo tinha sinais de agressão. Mencionou que os pais de Bernardo ficaram doentes, envergonhados. 

Jussiê Oriques dos Santos (CD de fl. 239), Policial Militar, declarou que estava prestando serviço na data do baile, ficando na parte da frente do clube. Não lembra de rapazes terem saído machucados e reclamando de terem sido agredidos por seguranças. 

Lucas Anael Duarte (CD de fl. 239), Policial Militar, também trabalhou na data do baile em frente ao clube, afirmou que não recorda do fato e nem soube nada a respeito posteriormente. 

Natural os Policiais Militares não recordarem do fato anos após, todavia, a imagem constante no CD de fl. 167 não deixa dúvidas de que foram procurados pelo autor e seus amigos. 

Assim, a prova efetivamente indica que houve agressão não justificada, bem como manifestações de preconceito e discriminação, o que é de todo reprovável.

Assim, resta caracterizado o ato ilícito e o nexo causal. 

O dano moral pode consistir em qualquer situação que tenha causado constrangimento, vexame, humilhação ou dor moral à parte, atingindo seus direitos de personalidade.

Na hipótese dos autos, além de situação vexatória, constrangedora e humilhante, houve ofensa à integridade física do autor. 

Além disso, deve ser valorado o caráter dissuasório e punitivo do dano moral, focando-se na conduta da requerido, que foi de todo reprovável.

Assim, o abalo sofrido pela parte autora, aliado a necessidade de reprimir-se a conduta abusiva do requerido impõe, no caso concreto, a fixação de indenização por dano moral, em valor suficiente para fortalecer o caráter dissuasório e punitivo, sem caracterizar enriquecimento ilícito.

Observo que o abalo sofrido tanto por Bernardo como pelo seu então companheiro Fernando, são nitidamente constatados em audiência. 

Todavia, ressalto que não pode ser valorada a circunstância de que a opção sexual do autor tenha se tornado pública aos seus familiares e amigos em virtude do fato, já que Bernardo estava em festa de carnaval com número elevado de pessoas e de grande repercussão, como refere na inicial, abraçado no companheiro, situação que poderia facilmente ter sido fotografada e divulgada, já que, como o próprio autor refere, estaria iniciando uma carreira pública e sendo tratado como figura pública. 

Pelos mesmos motivos também não pode ser imputado à requerida eventual preconceito que Bernardo tenha sofrido posteriormente, em virtude de ter sido revelada sua opção sexual, mas tão somente o abalo sofrido em razão das agressões físicas e verbais, bem como a situação vexatória e humilhante de ter sido agredido e colocado para fora da festa, em meio a conhecidos. 

Portanto, sopesando as circunstâncias do caso concreto, em especial o motivo reprovável da agressão e a condição de pessoal do autor de pessoa conhecida em virtude do trabalho como modelo e ator, em conjunto com a situação a que foi submetido em público, fixo a indenização por dano moral em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), quantia que servirá para reprimir a conduta e compensar o autor pelo abalo sofrido, sendo exacerbada a quantia postulada na inicial, que configuraria enriquecimento sem causa. 

O valor deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M desde a publicação da sentença e acrescido de juros de mora na taxa legal desde a citação”.

Em complementação, registro que, em casos como o presente, que versa sobre matéria de fato, sendo a prova exclusivamente testemunhal, deve-se dar especial relevância ao princípio da identidade física do julgador, por estar em contato direto com as partes e testemunhas, encontrando-se em melhores condições de alcançar a verdade real.

A respeito do princípio da identidade física do juiz, preleciona Rui Portanova in “Princípios no Processo Civil”, Ed. Livraria do Advogado, 4ª edição, 2001, p. 241:

“A presença do juiz é uma das maiores garantias da boa decisão. Presença, em seu sentido completo, e não apenas o contato displicente da autoridade com a peça em formação. Levada em suas extensas proporções, a participação do juiz vai bem mais longe, conduzindo-se até aos aspectos psicológicos e sentimentais da comunhão do julgador com a vida e os episódios do caso (Bitencourt, 1986, p. 252).

Como conseqüência lógica do princípio da oralidade, o interesse do princípio é obrigar o juiz que ouviu a prova oral a sentenciar. O julgador, que por certo criou laços psicológicos com as partes e testemunhas, deve usar tal conhecimento. Aproveitam-se as impressões do juiz obtidas de forma tão direta e concentrada na solução do litígio, na sentença.

Do contato pessoal com as partes e testemunhas, o juiz pode conhecer as características que compõem a verdade, que muitas vezes se manifestam na fisionomia, no tom da voz, na firmeza, na prontidão, nas emoções, na simplicidade da inocência e no embaraço da má-fé”. (grifei)
A par desta compreensão, tenho que, no caso dos autos, logrou a parte autora evidenciar o excesso com que agiram os seguranças do clube demandado, ao agredirem fisicamente o requerente, durante baile de carnaval, causando-lhe lesões.

A prova oral produzida nos autos revelou-se firme no sentido de confirmar a versão autoral, como bem apontado pelo sentenciante singular. 

Os depoentes Allan Klaus e Fernando Henrique Pohl, que presenciaram o ação desarrazoada dos agentes de segurança, foram uníssonos em corroborar o relato da exordial, descrevendo com minúcias a situação fática que envolve o litígio. 

Ainda, do vídeo juntado pela parte ré à fl. 167, se pode vislumbrar a saída tumultuada do demandante e seus amigos do baile de carnaval, o que somente corrobora a versão autoral de que fora retirado com truculência do evento festivo.  

A ré, por seu turno, deixou de comprovar sua tese defensiva. Inexiste qualquer demonstração de que o comportamento do demandante tenha motivado a retirada forçada deste do salão que acontecia o baile de carnaval. 

Ora, nenhuma testemunha presencial dos fatos foi arrolada pela parte ré, apenas dois policiais militares que nada sabiam acerca do que teria ocorrido dentro do local do evento. 

Ademais, mesmo que o autor estivesse insistindo em entrar em local restrito, nada justificaria as agressões descritas na peça portal e comprovadas pela prova oral.

Conforme se depreende da ficha de atendimento ambulatorial acostada à fl. 76, o demandante procurou o serviço hospitalar ainda na madrugada, logo após o infortúnio, de onde se denota a existência de fratura na perna esquerda. Ainda, das fotografias de fls. 78/79, se vislumbra a existência de pequena vermelhidão no rosto do demandante e pequeno hematoma no braço. 

Se não bastasse a existência da agressão física perpetrada pelos seguranças do clube demandado, tais agentes ainda insultaram o autor com ofensas de cunho homofóbico, conforme se pode concluir da oitiva da prova oral. 

Num contexto assim delineado, percebe-se que houve claro excesso por parte dos seguranças, o que é suficiente para ensejar a responsabilidade da ré. 

Em se tratando de ato praticado por empregado ou preposto, responde de forma objetiva e solidária a empregadora ou comitente, nos termos do art. 932, III, e 933, do CC, in verbis:

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

[...]

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.

Tal responsabilidade persiste mesmo nos casos em que o empregado aja em contrariedade com as ordens recebidas, ou em abuso de função. À requerida restará, querendo, agir regressivamente contra seu subordinado.

E quanto aos danos morais, diante da agressão física e verbal perpetrada, bem como das lesões decorrentes, resta caracterizado o danum in re ipsa, prescindindo de prova quanto ao prejuízo concreto, o qual se presume, conforme as mais elementares regras da experiência comum. 

No ensinamento de Sérgio Cavalieri Filho tem-se, igualmente, a compreensão da desnecessidade de prova, quando se trata de dano moral puro (in Programa de Responsabilidade Civil, 5ª ed., 2ª tiragem, 2004, p. 100):

“...por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível exigir que a vitima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais.

Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. (...) Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti que decorre das regras de experiência comum”.
Nesse fanal, os seguintes precedentes desta Corte:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AGRESSÃO FÍSICA POR SEGURANÇA. CLUBE. EMPRESA TERCEIRIZADA. PROVA TESTEMUNHAL. FESTA DE FORMATURA. Ainda que a responsabilidade do demandado seja objetiva, ao requerente cabia o ônus de provar o dano e o nexo de causalidade. Narrativa inicial amparada pela prova testemunhal, levando ao julgamento de procedência da ação. Quantum indenizatório fixado observando a proporcionalidade, razoabilidade e o caráter reparatório/punitivo. Manutenção da sentença. Honorários advocatícios. Valor arbitrado em 15% da condenação. Verba que bem remunera o advogado - art. 20, § 3º do CPC. NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70061136750, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 02/04/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRESSÃO FÍSICA PERPETRADA POR SEGURANÇAS DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS DEVIDOS. 1. Dever de indenizar. O estabelecimento comercial responde objetivamente pela deficiente prestação de serviços, consubstanciada nas agressões físicas perpetradas por seus prepostos. Os fatos alegados na inicial foram suficientemente demonstrados pelos autores. Excludentes de responsabilidade previstas no CDC não evidenciadas no caso concreto. 2. Dano moral caracterizado. Agir ilícito da ré que ultrapassa o mero dissabor. Quantum indenizatório fixado em observância às peculiaridades do caso e com o fim de assegurar o caráter repressivo e pedagógico da indenização, sem constituir-se elevado bastante para o enriquecimento indevido da parte demandante. Indenização majorada em relação a um dos autores. APELO DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70062173893, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 10/12/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRESSÃO DE SEGURANÇAS. LESÕES CORPORAIS. DANO MORAL. DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. Não há falar em ilegitimidade ativa, porquanto a coautora foi conduzida por seguranças juntamente com sua irmã, ainda que somente esta tenha sofrido graves lesões. Pretensão indenizatória por danos extrapatrimoniais que alcança a demandante. DO MÉRITO. Havendo retirada injustificada e agressiva das duas autoras de baile da comunidade, por parte dos seguranças, prepostos das demandadas, de modo a ensejar discussões e lesões corporais da coautora Carine, resta configurado o dever de indenizar. QUANTUM INDENIZATÓRIO Diante das circunstâncias de fato, atento aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade referidas, ponderando a valoração do Juízo em quantia excessiva, comparado a casos similares, em especial aos patamares fixados por esta Corte, é de ser mantidas as verbas fixadas em R$ 8.000,00 para Cínara e R$ 10.000,00 para Carine. O quantum fixado deve considerar os padrões utilizados pela doutrina e jurisprudência, atento aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. Correção monetária pelo IGP-M (Súmula 362, STJ) a contar desta data e incidência de juros mora desde o evento danoso. Súmula 54 do STJ. SUCUMBÊNCIA. Mantida. REJEITADA A PRELIMINAR. NEGADO SEGUIMENTO ÀS APELAÇÕES. (Apelação Cível Nº 70061689543, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 10/07/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGRESSÃO FÍSICA PRATICADA PORSEGURANÇA DE CASA NOTURNA. PRELIMINAR DE DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA. REJEIÇÃO. MÉRITO. PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO CONFIRMADA. Por determinação legal, compete ao fornecedor do serviço provar que não há nexo causal entre o serviço prestado e os danos sofridos pelo consumidor (CDC, art. 14, §3º). Por isso, a referência, na sentença, de inversão do ônus da prova relativamente à autoria das lesões corporais sofridas pelo autor, com fundamento no art. 6º, VIII, do CDC, não acarreta prejuízo às demandadas. Restando incontroversa a agressão física sofrida pelo autor no interior da casa noturna ré, o ônus da prova das causas excludentes do dever de indenizar competia às requeridas, nos termos do art. 14, §3º, do CDC. Excludentes não demonstradas. Direito da vítima ao ressarcimento dos prejuízos materiais (desde que provados) e à compensação pelos danos morais e estéticos. Danos morais configurados in re ipsa, diante da lesão à integridade corporal, direito fundamental e atributo da personalidade. Quantum indenizatório reduzido para R$ 7.000,00, tendo em vista o contexto dos autos, a demonstrar a ausência de lesões físicas permanentes. Distribuição dos ônus da sucumbência e valor dos honorários advocatícios mantidos. PRELIMINAR REJEITADA E APELOS PROVIDOS EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70058489139, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 30/04/2014)

Assim, deve ser confirmada a sentença no ponto em que reconhecer o dever da ré de indenizar o dano sofrido pelo autor. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO.
No que tange ao quantum indenizatório, objeto de insurgência por ambas as partes, tenho que o valor deva ser reduzido. 

É sabido que, na quantificação da indenização por dano moral, deve o julgador, valendo-se de seu bom senso prático e adstrito ao caso concreto, arbitrar, pautado nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, um valor justo ao ressarcimento do dano extrapatrimonial. 

Neste propósito, impõe-se que o magistrado atente às condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, assim como à intensidade e duração do sofrimento, e à reprovação da conduta do agressor, não se olvidando, contudo, que o ressarcimento da lesão ao patrimônio moral deve ser suficiente para recompor os prejuízos suportados, sem importar em enriquecimento sem causa da vítima.

A dúplice natureza da indenização por danos morais vem ressaltada na percuciente lição de Caio Mário, citado por Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil:

“Como tenho sustentado em minhas Instituições de Direito Civil (v. II, n.176), na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator por haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II – pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido ‘no fato’ de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo da vingança” (in: Programa de Responsabilidade Civil. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p.108/109, grifei).
Ao concreto, levando-se em conta as condições econômicas e sociais da vítima, tendo litigado ao abrigo da AJG, e da ré, clube de grande porte da cidade de Novo Hamburgo, o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; a gravidade do fato, que além da ocorrência de agressão física, também suportou o demandante ofensas de conteúdo homofóbico, os princípios da proporcionalidade e razoabilidade; e que a reparação não pode servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a redução do montante indenizatório para R$ 8.000,00 (oito mil reais), quantum que se revela adequado à hipótese dos autos. 

O valor da condenação deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora nos moldes fixados na sentença, ausente insurgência recursal de qualquer das partes, no ponto. 

Em face do encaminhamento do voto, por óbvio que não se revelam presentes os pressupostos do art. 17 do CPC, ensejadores da responsabilização por litigância de má-fé, identificando-se a atuação da parte autora como mero exercício do direito de ação, sem qualquer exacerbação, tanto que procedente o pleito autoral. 

Por derradeiro, apenas consigno que o entendimento ora esposado não implica ofensa a quaisquer dispositivos, de ordem constitucional ou infraconstitucional, inclusive àqueles mencionados pelas partes em suas manifestações no curso do processo.

Diante do exposto, VOTO no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DA RÉ, ao efeito de reduzir o quantum indenizatório para R$ 8.000,00, mantidas as demais disposições sentenciais; APELAÇÃO DO AUTOR PREJUDICADA. 
Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70065811408, Comarca de Novo Hamburgo: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DA RÉ, RESTANDO PREJUDICADO O RECURSO DO AUTOR. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: JULIANE PEREIRA LOPES
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